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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

NOÇÕES DE FONÉTICA. 

— Definições Gerais
Fonética e Fonologia são ramos que integram a primeira parte 

dos estudos da Gramática Descritiva e se dedicam ao estudo das 
características e dos fenômenos físicos, fisiológicos e fônicos da 
língua. Seus objetivos são a investigação e a classificação dos dos 
sons da fala, que nada mais são do que os componentes mínimos da 
linguagem articulada. A fonética concentra-se nos sons da fala em 
sua realização efetiva, enquanto a fonologia volta-se para o sistema 
de fonemas. Por seus objetos de estudo estarem estritamente 
vinculados, essas áreas são compreendidas como complementares.   

Fonética
Analisa as propriedades fisiológicas e acústicas dos sons reais 

dos atos de fala, abrangendo a produção desses sons, bem como 
suas articulações e variações. Em outros termos, procura investigar 
a realização concreta dos sons das palavras.  

Os sons e a formação das palavras: sempre que alguém profere 
uma fala, sons são produzidos pela corrente de ar que é liberada dos 
pulmões; esses sons associam-se para constituir palavras. Nesse 
processo, o sentido das palavras pode ser modificado se houver 
alguma alteração na geração do som.   

Exemplo: as palavras gado e gato possuem sons semelhantes, a 
não ser pelo [d] e pelo [t]. Essa mínima diferença altera o significado 
de cada uma dessas palavras.  

Exemplo de análise fonética: 

[a] = vogal baixa central 
arredondada [b] = oclusiva bilabial vozeada

[e] = vogal média alta anterior 
não arredondada

[p] = oclusiva bilabial 
desvozeada/surda

[i] = vogal alta anterior não 
arredondada [d] = oclusiva velar vozeada

[o] = vogal média alta posterior 
arredondada

[t] = Oclusiva alveolar 
desvozeada/surda

[u] = vogal alta posterior 
arredondada

[tʃ] = Africada alveopalatal 
desvozeada/surda

Fonologia 
É o estudo dos sons (fonemas) de uma língua. Lembrando 

que fonema consiste na representação sonora de uma letra ou de 
um grupo de letras; fonema é som. De acordo com a Fonologia, o 
fonema é uma unidade acústica desprovida de significado, o que 
quer dizer que esses componentes consistem nos distintos sons que 
são produzidos que possamos manifestar nossas ideias, emoções e 
sentimentos, em virtude da união de unidades diferenciadas. Tais 
unidades, por sua vez, ao se juntarem, formam as palavras e as 
sílabas.   

– Palavras: constituem a unidade básica da interação verbal e 
são formadas pela junção das sílabas. 

– Sílabas: unidades menores que as palavras:  na fala, temos 
sílabas e sons; na escrita, sílabas e letras. 

– Fonemas: com origem na junção dos termos gregos fono 
(som) + emas (unidades distintas), os fonemas são as menores 
unidades de som que compõem as palavras. 

– Classificação dos fonemas: devido aos diversos tipos de sons 
gerados pela corrente que parte dos pulmões em direção a órgãos 
específicos, com ou sem obstrução, seja pela boca e/ou pelo nariz, 
os fonemas são classificados em vogais, semivogais e consoantes.

CONHECIMENTO DA LÍNGUA: ORTOGRAFIA /ACENTUA-
ÇÃO GRÁFICA. 

— Definições
Com origem no idioma grego, no qual orto significa “direito”, 

“exato”, e grafia quer dizer “ação de escrever”, ortografia é o nome 
dado ao sistema de regras definido pela gramática normativa que 
indica a escrita correta das palavras. Já a Ortografia Oficial se refere 
às práticas ortográficas que são consideradas oficialmente como 
adequadas no Brasil. Os principais tópicos abordados pela ortografia 
são: o emprego de acentos gráficos que sinalizam vogais tônicas, 
abertas ou fechadas; os processos fonológicos (crase/acento grave); 
os sinais de pontuação elucidativos de funções sintáticas da língua e 
decorrentes dessas funções, entre outros.  

Os acentos:  esses sinais modificam o som da letra sobre 
a qual recaem, para que palavras com grafia similar possam 
ter leituras diferentes, e, por conseguinte, tenham significados 
distintos.  Resumidamente, os acentos são agudo (deixa o som da 
vogal mais aberto), circunflexo (deixa o som fechado), til (que faz 
com que o som fique nasalado) e acento grave (para indicar crase). 

O alfabeto: é a base de qualquer língua. Nele, estão 
estabelecidos os sinais gráficos e os sons representados por cada 
um dos sinais; os sinais, por sua vez, são as vogais e as consoantes.  

As letras K, Y e W: antes consideradas estrangeiras, essas letras 
foram integradas oficialmente ao alfabeto do idioma português 
brasileiro em 2009, com a instauração do Novo Acordo Ortográfico. 
As possibilidades da vogal Y e das consoantes K e W são, basicamente, 
para nomes próprios e abreviaturas, como abaixo:  

– Para grafar símbolos internacionais e abreviações, como Km 
(quilômetro), W (watt) e Kg (quilograma). 

– Para transcrever nomes próprios estrangeiros ou seus 
derivados na língua portuguesa, como Britney, Washington, Nova 
York.  
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Advérbio 
É a palavra invariável que modifica o verbo, adjetivo, outro advérbio ou a oração inteira, expressando uma determinada circunstância. 

As circunstâncias dos advérbios podem ser:
– Tempo: ainda, cedo, hoje, agora, antes, depois, logo, já, amanhã, tarde, sempre, nunca, quando, jamais, ontem, anteontem, breve-

mente, atualmente, à noite, no meio da noite, antes do meio-dia, à tarde, de manhã, às vezes, de repente, hoje em dia, de vez em quando, 
em nenhum momento, etc.

– Lugar: Aí, aqui, acima, abaixo, ali, cá, lá, acolá, além, aquém, perto, longe, dentro, fora, adiante, defronte, detrás, de cima, em cima, 
à direita, à esquerda, de fora, de dentro, por fora, etc.

– Modo: assim, melhor, pior, bem, mal, devagar, depressa, rapidamente, lentamente, apressadamente, felizmente, às pressas, às ocul-
tas, frente a frente, com calma, em silêncio, etc.

– Afirmação: sim, deveras, decerto, certamente, seguramente, efetivamente, realmente, sem dúvida, com certeza, por certo, etc. 
– Negação: não, absolutamente, tampouco, nem, de modo algum, de jeito nenhum, de forma alguma, etc.
– Intensidade: muito, pouco, mais, menos, meio, bastante, assaz, demais, bem, mal, tanto, tão, quase, apenas, quanto, de pouco, de 

todo, etc.
– Dúvida: talvez, acaso, possivelmente, eventualmente, porventura, etc.

Preposição 
É a palavra que liga dois termos, de modo que o segundo complete o sentido do primeiro. As preposições são as seguintes: 

Conjunção 
É palavra que liga dois elementos da mesma natureza ou uma oração a outra. As conjunções podem ser coordenativas (que ligam 

orações sintaticamente independentes) ou subordinativas (que ligam orações com uma relação hierárquica, na qual um elemento é de-
terminante e o outro é determinado). 

• Conjunções Coordenativas

Tipos Conjunções Coordenativas

Aditivas e, mas ainda, mas também, nem...

Adversativas contudo, entretanto, mas, não obstante, no entanto, porém, todavia...

Alternativas já…, já…, ou, ou…, ou…, ora…, ora…, quer…, quer…

Conclusivas assim, então, logo, pois (depois do verbo), por conseguinte, por isso, portanto...

Explicativas pois (antes do verbo), porquanto, porque, que...

• Conjunções Subordinativas

Tipos Conjunções Subordinativas

Causais Porque, pois, porquanto, como, etc.

Concessivas Embora, conquanto, ainda que, mesmo que, posto que, etc.

Condicionais Se, caso, quando, conquanto que, salvo se, sem que, etc.

Conformativas Conforme, como (no sentido de conforme), segundo, consoante, etc.
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Uma questão que deverá ser considerada refere-se ao fato de 
que o idoso tem direito a um atendimento preferencial nos órgãos 
estatais e privados de saúde (ambulatórios, hospitais, laboratórios, 
planos de saúde, entre outros), na conformidade do que estabe-
lece a Lei N.º 8.842/94, em seu Art. 4º, inciso VIII, e o Art. 17, do 
Decreto N.º 1.948/96, que a regulamentou. O idoso terá também 
uma autorização para acompanhante familiar em hospitais públicos 
e privados – conveniados ou contratados – pelo SUS.

Na relação entre o idoso e os profissionais de saúde, um dos 
aspectos que deverá sempre ser observado diz respeito à possibili-
dade de maus-tratos, quer por parte da família, quer por parte do 
cuidador ou mesmo destes profissionais. É importante que o idoso 
saiba identificar posturas e comportamentos que significam maus-
-tratos, bem como os fatores de risco neles envolvidos. Esses maus- 
tratos podem ser por negligência – física, psicológica ou financeira 
–, por abuso – físico, psicológico ou financeiro – ou por violação dos 
direitos pessoais. O profissional de saúde, o idoso e a família, quan-
do houver indícios de maus-tratos, deverá denunciar a sua suspeita 
às autoridades competentes.

Considerando que a vulnerabilidade à perda de capacidade 
está ligada a aspectos socioeconômicos, atenção especial deverá 
ser concedida aos grupos de idosos que estão envelhecendo em 
condições mais desfavoráveis, de que são exemplos aqueles resi-
dentes na periferia dos grandes centros urbanos e os que vivem nas 
zonas rurais desprovidas de recursos de saúde e assistência social, 
onde também se observa uma intensa migração da população jo-
vem.

Reabilitação da capacidade funcional comprometida
As ações nesse contexto terão como foco especial a reabili-

tação precoce, mediante a qual buscar-se-á prevenir a evolução e 
recuperar a perda funcional incipiente, de modo a evitar-se que as 
limitações da capacidade funcional possam avançar e que aquelas 
limitações já avançadas possam ser amenizadas. Esse trabalho en-
volverá as práticas de um trabalho multiprofissional de medicina, 
enfermagem, fisioterapia, terapia ocupacional, nutrição, fonoau-
diologia, psicologia e serviço social.

Na definição e na implementação das ações, será levado em 
conta que, na realidade, as causas de dependência são, em sua 
maioria, evitáveis e, em muitos casos, reversíveis por intermédio 
de técnicas de reabilitação física e mental, tão mais efetivas quanto 
mais precocemente forem instituídas.

Além da necessidade de prevenir as doenças crônicas que aco-
metem aos que envelhecem, procurar-se-á, acima de tudo, evitar 
que estas enfermidades alijem o idoso do convívio social, compro-
metendo sua autonomia.

No conjunto de ações que devem ser implementadas nesse 
âmbito, estão aquelas relacionadas à reabilitação mediante a pres-
crição adequada e o uso de órteses e próteses como, por exemplo, 
óculos, aparelhos auditivos, próteses dentárias e tecnologias assis-
tivas (como andador, bengala, etc.).

Essas e as outras ações que vierem a ser definidas deverão es-
tar disponíveis em todos os níveis de atenção ao idoso, principal-
mente nos postos e centros de saúde, com vistas à detecção pre-
coce e o tratamento de pequenas limitações funcionais capazes de 
levar a uma grave dependência.

A detecção precoce e o tratamento de pequenas limitações 
funcionais, potenciais causas de formas graves de dependência, 
integrarão as atribuições dos profissionais e técnicos que atuam 
nesses níveis de atenção, e deverão ser alvo de orientação aos cui-

dadores dos idosos para que possam colaborar com os profissionais 
da saúde, sobretudo na condição de agentes facilitadores, tanto na 
observação de novas limitações, quanto no auxílio ao tratamento 
prescrito.

Capacitação de recursos humanos especializados
O desenvolvimento e a capacitação de recursos humanos cons-

tituem diretriz que perpassará todas as demais definidas nesta 
Política, configurando mecanismo privilegiado de articulação Inter 
setorial, de forma que o setor saúde possa dispor de pessoal em 
qualidade e quantidade adequadas, e cujo provimento é de respon-
sabilidade das três esferas de governo.

Esse componente deverá merecer atenção especial, sobretudo 
no tocante ao que define a Lei N.º 8.080/90, em seu Art. 14 e pa-
rágrafo único, nos quais está estabelecido que a formação e a edu-
cação continuada contemplarão ação Inter setorial articulada. A lei 
estabelece, como mecanismo fundamental, a criação de comissão 
permanente de integração entre os serviços de saúde e as institui-
ções de ensino profissional e superior, com a finalidade de “propor 
prioridades, métodos e estratégias”.

O trabalho articulado com o Ministério da Educação e as insti-
tuições de ensino superior deverão ser viabilizados por intermédio 
dos Centros Colaboradores de Geriatria e Gerontologia tendo em 
vista a capacitação de recursos humanos em saúde de acordo com 
as diretrizes aqui fixadas.

Os Centros Colaboradores de Geriatria e Gerontologia serão, 
preferencialmente, localizados em instituições de ensino superior 
e terão atribuições específicas, conforme as características de cada 
instituição. A indicação desses Centros deverá ser estabelecida pelo 
Ministério da Saúde, de acordo com as necessidades identificadas 
no processo de implantação desta Política Nacional No âmbito da 
execução de ações, de forma mais específica, a capacitação busca-
rá preparar os recursos humanos para a operacionalização de um 
elenco básico de atividades, que incluirá, entre outras, a prevenção 
de perdas, a manutenção e a recuperação da capacidade funcional 
da população idosa e o controle dos fatores que interferem no esta-
do de saúde desta população.

A capacitação de pessoal para o planejamento, coordenação 
e avaliação de ações deverá constituir as bases para o desenvolvi-
mento do processo contínuo de articulação com os demais setores, 
cujas ações estão diretamente relacionadas com o idoso no âmbito 
do setor saúde.

Essa capacitação será promovida pelos Centros Colaboradores 
de Geriatria e Gerontologia, os quais terão a função específica de 
capacitar os profissionais para prestar a devida cooperação técnica 
demandada pelas demais esferas de gestão, no sentido de uniformi-
zar conceitos e procedimentos que se tornarão indispensáveis para 
a efetivação desta Política Nacional de Saúde do Idoso, bem como 
para o seu processo contínuo de avaliação e acompanhamento.

Apoio ao Desenvolvimento de Cuidados Informais
Nesse âmbito, buscar-se-á desenvolver uma parceria entre os 

profissionais da saúde e as pessoas próximas aos idosos, responsá-
veis pelos cuidados diretos necessários às suas atividades da vida 
diária e pelo seguimento das orientações emitidas pelos profissio-
nais. Tal parceria, como mostram estudos e pesquisas sobre o en-
velhecimento em dependência, configura a estratégia mais atual e 
menos onerosa para manter e promover a melhoria da capacidade 
funcional das pessoas que se encontram neste processo.
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§ 2o  O relatório da Comissão Nacional de Incorporação de Tec-
nologias no SUS levará em consideração, necessariamente:        (In-
cluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

I - as evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, a efe-
tividade e a segurança do medicamento, produto ou procedimento 
objeto do processo, acatadas pelo órgão competente para o regis-
tro ou a autorização de uso; (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

II - a avaliação econômica comparativa dos benefícios e dos 
custos em relação às tecnologias já incorporadas, inclusive no que 
se refere aos atendimentos domiciliar, ambulatorial ou hospitalar, 
quando cabível.         (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

§ 3º As metodologias empregadas na avaliação econômica a 
que se refere o inciso II do § 2º deste artigo serão dispostas em regu-
lamento e amplamente divulgadas, inclusive em relação aos indica-
dores e parâmetros de custo-efetividade utilizados em combinação 
com outros critérios.      (Incluído pela Lei nº 14.313, de 2022)

Art. 19-R.   A incorporação, a exclusão e a alteração a que se 
refere o art. 19-Q serão efetuadas mediante a instauração de pro-
cesso administrativo, a ser concluído em prazo não superior a 180 
(cento e oitenta) dias, contado da data em que foi protocolado o 
pedido, admitida a sua prorrogação por 90 (noventa) dias corridos, 
quando as circunstâncias exigirem.         (Incluído pela Lei nº 12.401, 
de 2011)

§ 1o  O processo de que trata o caput deste artigo observará, 
no que couber, o disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 
e as seguintes determinações especiais:          (Incluído pela Lei nº 
12.401, de 2011)

I - apresentação pelo interessado dos documentos e, se cabível, 
das amostras de produtos, na forma do regulamento, com informa-
ções necessárias para o atendimento do disposto no § 2o do art. 
19-Q;  (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

II - (VETADO);        (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
III - realização de consulta pública que inclua a divulgação do 

parecer emitido pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecno-
logias no SUS;        (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

IV - realização de audiência pública, antes da tomada de deci-
são, se a relevância da matéria justificar o evento.        (Incluído pela 
Lei nº 12.401, de 2011)

V - distribuição aleatória, respeitadas a especialização e a com-
petência técnica requeridas para a análise da matéria;        (Incluí-
do pela Lei nº 14.313, de 2022)

VI - publicidade dos atos processuais.        (Incluído pela Lei nº 
14.313, de 2022)

§ 2o  (VETADO).        (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
Art. 19-S.  (VETADO).          (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
Art. 19-T.   São vedados, em todas as esferas de gestão do 

SUS:           (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)
I - o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medica-

mento, produto e procedimento clínico ou cirúrgico experimental, 
ou de uso não autorizado pela Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária - ANVISA;         (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

II - a dispensação, o pagamento, o ressarcimento ou o reembol-
so de medicamento e produto, nacional ou importado, sem registro 
na Anvisa.     (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo:         (In-
cluído pela Lei nº 14.313, de 2022)

I - medicamento e produto em que a indicação de uso seja dis-
tinta daquela aprovada no registro na Anvisa, desde que seu uso 
tenha sido recomendado pela Comissão Nacional de Incorporação 
de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), demonstradas 

as evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, a efetividade e 
a segurança, e esteja padronizado em protocolo estabelecido pelo 
Ministério da Saúde;         (Incluído pela Lei nº 14.313, de 2022)

II - medicamento e produto recomendados pela Conitec e ad-
quiridos por intermédio de organismos multilaterais internacionais, 
para uso em programas de saúde pública do Ministério da Saúde e 
suas entidades vinculadas, nos termos do § 5º do art. 8º da Lei nº 
9.782, de 26 de janeiro de 1999.          (Incluído pela Lei nº 14.313, 
de 2022)

Art. 19-U.  A responsabilidade financeira pelo fornecimento de 
medicamentos, produtos de interesse para a saúde ou procedimen-
tos de que trata este Capítulo será pactuada na Comissão Interges-
tores Tripartite.          (Incluído pela Lei nº 12.401, de 2011)

TÍTULO III
DOS SERVIÇOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÙDE

CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracteri-
zam-se pela atuação, por iniciativa própria, de profissionais liberais, 
legalmente habilitados, e de pessoas jurídicas de direito privado na 
promoção, proteção e recuperação da saúde.

Art. 21. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
Art. 22. Na prestação de serviços privados de assistência à saú-

de, serão observados os princípios éticos e as normas expedidas 
pelo órgão de direção do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às 
condições para seu funcionamento.

Art. 23. É vedada a participação direta ou indireta de empresas 
ou de capitais estrangeiros na assistência à saúde, salvo através de 
doações de organismos internacionais vinculados à Organização 
das Nações Unidas, de entidades de cooperação técnica e de finan-
ciamento e empréstimos.

§ 1° Em qualquer caso é obrigatória a autorização do órgão de 
direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), submetendo-se a 
seu controle as atividades que forem desenvolvidas e os instrumen-
tos que forem firmados.

§ 2° Excetuam-se do disposto neste artigo os serviços de saúde 
mantidos, sem finalidade lucrativa, por empresas, para atendimen-
to de seus empregados e dependentes, sem qualquer ônus para a 
seguridade social.

Art. 23.  É permitida a participação direta ou indireta, inclusi-
ve controle, de empresas ou de capital estrangeiro na assistência à 
saúde nos seguintes casos:        (Redação dada pela Lei nº 13.097, 
de 2015)

I - doações de organismos internacionais vinculados à Organi-
zação das Nações Unidas, de entidades de cooperação técnica e de 
financiamento e empréstimos;        (Incluído pela Lei nº 13.097, de 
2015)

II - pessoas jurídicas destinadas a instalar, operacionalizar ou 
explorar:         (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

a) hospital geral, inclusive filantrópico, hospital especializado, 
policlínica, clínica geral e clínica especializada; e        (Incluído pela 
Lei nº 13.097, de 2015)

b) ações e pesquisas de planejamento familiar;                (Incluído 
pela Lei nº 13.097, de 2015)
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Recomendações:
- Ativar o produto e verificar o prazo de validade;
- Usar recipiente de vidro ou plástico fosco - produto fotossen-

sível;
-Manter em recipientes tampados;
- Necessita de enxague copioso;
- necessita do uso de EPI -luva de borracha de cano longo, más-

cara de carvão e óculos de proteção.

Álcoois:
Desinfecção de nível intermediário de artigos não críticos, al-

guns artigos semi-críticos e superfícies, na concentração a 70%. 
Tempo de exposição de 10 minutos com três aplicações, agu ardan-
do a secagem espontânea.

Recomendações:
- Assegurar-se da qualidade do produto;
- Friccionar a superfície ou o artigo, deixar secar em ar ambien-

te, repetir três vezes até completar o tempo de ação;
- Pode ser usado na desinfecção concorrente de superfícies en-

tre cirurgias, exames, após uso do colchão, etc.;
- Contra-indicado em acrílico, borracha, tubos plásticos. Danifi-

ca o cimento das lentes dos equipamentos;
- Não necessita de enxagüe;
- Não necessita usar EPI.

Fenol sintético:
- Desinfecção de nível intermediário e baixo. Usado para des-

contaminação ambiental incluindo bancadas de laboratórios e arti-
gos não críticos. Tempo de exposição para superfícies e artigos é de 
10 minutos.

Recomendações:
- Contra-indicado para artigos que entram em contato com o 

trato respiratório, alimentos, objetos de látex, acrílico e borrachas
- Friccionar a superfície ou o objeto imerso, com escova, espon-

ja, etc., antes de iniciar o tempo de exposição;
- Enxagüe copioso com água potável;
- Necessita do uso de EPI – luva de borracha de cano longo, 

máscara de carvão, avental impermeável e óculos de proteção.

Hipoclorito de sódio:
- Desinfetante dos três níveis – alto, intermediário e baixo -, 

conforme a concentração e tempo de exposição.

Recomendações:
- Usar em recipientes opacos – o produto é fotossensível. De-

vem ser mantidos em vasilhames tampados devido a volatização 
do cloro.

- Assegurar-se da qualidade do produto;
- Descontaminação de superfícies na concentração de 0,1% 

(10.000 ppm) por 10 minutos;
- Desinfecção de artigos:
- Alto nível: na concentração de 0,1% (1000 ppm) de20 a 60 

minutos
- Médio nível: na concentração de 0,1% (1000 ppm) por 10 mi-

nutos
- Baixo nível: na concentração de 0,01% (100 ppm) por 10 mi-

nutos

- Necessita enxague no caso de desinfecção de alto nível. Quan-
do não for possível o enxague com água estéril, deve-se utilizar 
água corrente e rinsagem com álcool a 70% após secagem;

•	 Necessita do uso de EPI – avental, luvas de borracha e 
máscara.

Esterilização
É o processo de destruição de todas as formas de vida micro-

biana (bactérias nas formas vegetativas e esporuladas, fungos e ví-
rus), mediante aplicação de agentes físicos e/ou químicos.

Testes de Validação
Todo processo de esterilização precisa ser validado, empregan-

do-se testes físicos, químicos e biológicos, além de monitorização 
regular durante as operações de rotina. Estes testes são realizados 
para certificar o desempenho ideal do ciclo de esterilização, e para 
determinar se as condições pré-estabelecidas foram atingidas den-
tro da câmara, e nos pontos mais críticos da carga.

Indicadores Químicos:
Utilizados para detecção imediata de potenciais falhas no pro-

cesso de esterilização.
•	 Externos: Têm objetivo único de distinguir os pacotes que 

passaram pelo ciclo de esterilização, daqueles que não passaram. 
Apresentação na forma de tiras de papel ou fitas adesivas com 
listras em diagonal, para uso em autoclaves a vapor ou a gás.

•	 Internos: são colocados dentro dos pacotes que são po-
sicionados em pontos críticos da câmara, onde o acesso do vapor 
é mais difícil. Devem ser usados em conjunto com termostatos e 
indicadores biológicos:

•	 Integradores: indicadores multiparamétricos – provêm 
uma reação integrada de temperatura, tempo de exposição e a 
presença do vapor. Disponíveis para processos a vapor ou a óxido 
de etileno.

Indicadores Biológicos:
Utilizados para monitorar as condições de esterilidade dentro 

dos pacotes-teste.

Métodos de Esterilização

Agentes Físicos:
Vapor saturado sob pressão: para artigos que não sejam sen-

síveis ao calor e ao vapor. É o processo de maior segurança (auto-
clave).

Artigos que não sejam sensíveis ao calor e vapor;
- Acomodação dos artigos em cestos aramados;- Usar só 80% 

da capacidade;
- Embalagens: Grau cirúrgico (de forma vertical, filme com fil-

me, papel com papel), papel não tecido(SMS) e campos de algodão;
 - Validade de acordo com a embalagem e acondicionamento;
 - Manipular o artigo após o resfriamento.

Tipos:
. Gravitacional: O ar é removido por gravidade;
- Processo lento e favorece a permanência de ar residual;
- Pouco utilizada.
. Pré- Vácuo:
- O ar é removido pela bomba de vácuo;


